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Requerimento 

 

Execução do Programa Açores PO2020 pelas 

Autarquias 

 
O protocolo celebrado entre o Governo Regional dos Açores e a 

Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores prevê a 
execução de um valor de 161.875.751,00 euros de fundos 

comunitários de Fundo Estrutural FEDER, enquadrado no período de 
programação 2014-2020. 

 

O compromisso enumera os eixos comunitários em que é possível 
serem apresentadas candidatura pelos municípios, nomeadamente: 
 

 
O protocolo suprarreferido inclui diverso clausulado, que, entre outras 

coisas, estabelece as regras e o cronograma de execução. 
 

A execução e implementação do Açores PO2020 assenta em 
procedimentos administrativos e de candidatura dependentes da 

abertura de concursos, a realizar sob orientação da Vice-presidência 
do Governo. 

 

Para efeitos de aprovação e aplicação de fundos comunitários, de 
acordo com a regulamentação comunitária e regional, os municípios da 

Região Autónoma dos Açores foram obrigados a elaborar um 
mapeamento de infraestruturas e equipamentos, bem como a elaborar 

de planos de desenvolvimento, que posteriormente foram 
condicionados a aprovação por parte da entidade gestora do Açores 

PO2020, o Governo Regional. 
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Simultaneamente, para efeitos de gestão de cada município, e de 

maximização da utilização dos fundos comunitários, conforme 
necessidades particulares, os municípios elaboraram cronogramas de 

execução para o período de vigência do quadro comunitário, 
devidamente comunicados à entidade gestora do Açores PO2020. 

 
 

A 30 de Abril de 2017 encontravam-se aprovadas candidaturas num 
montante total de 23, 8 milhões de euros de comparticipação 

comunitária, o que correspondia a 15 % do total do protocolado no 
âmbito do Açores PO2020, que, refira-se, termina em 2020. 

 

Considera-se fundamental o acompanhamento da utilização desta tão 
importante aplicação de fundos comunitários, pois dela dependem 

muitas respostas urgentes no dia a dia das populações e do 
desenvolvimento das pequenas comunidades. 

 
Acontece porém, e apesar de toda a regulamentação comunitária e 

regional vigente para a aprovação e aplicação dos fundos comunitários, 
que existem ações em que os fundos se encontram esgotados, tendo 

os avisos de abertura de concurso fechado sem previsão de nova 
abertura. Esta situação coloca em causa a possibilidade dos municípios 

potenciarem a utilização daqueles fundos, sem os quais muitos 
projetos ficam sem possibilidade de concretização.  

 
Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, os deputados 

subscritores solicitam as seguintes informações: 

 

1. Qual o número de candidaturas já aprovadas por eixo e por 

autarquia? 

 

2. Qual o nível de execução dos projetos aprovados por eixos e por 

autarquia até à data? 

 

3. Teve ou não o executivo acesso a todos os planos de execução e 

utilização dos plafons atribuídos por município? 

 

4. Existem candidaturas de autarquias não aprovadas? Se sim quais 

e a que projetos correspondem? 

 

5. Estão previstas alterações de dotações orçamentais entre eixos? 

 

6. Tendo sido afirmado pelo Governo Regional a 04-05-2017, que 

equacionava a abertura pontual de avisos, conforme 




